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Mais cedo do que tarde, a convocação 

de novas eleições legislativas acabará por 

impor-se como solução democrática neces- 

sária para a crise política. Ler Editorial na oáa. 2 e Nota da SIP do PCP na oáq. 3 
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O estilo pode não ser o melhor. Mas com estilo ou sem ele, o trabalho avança em bom ritmo na Ajuda, tudo se preparando para que na sexta-feira, dia 4 de Setembro, tudo esteja a postos. No passado fim-de-semana deu-se um bom 

avanço — mas é preciso que assim continue a ser nos próximos dias. 
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•SEMANA 

Nacional 

12 
Quarta-feira 

O Presidente da República, general Ra- 
malho Eanes, aceita o pedido de demissão 
de Pinto Balsemão do cargo de Primeiro-Mi- 
nistro e iniciará, na próxima segunda-feira, 
as diligências necessárias à constituição de 
novo Governo." Os trabalhadores da meta- 
lurgia e metalomecânica, em consequência 
da luta e da ligação estreita entre os organis- 
mos de classe e os trabalhadores, obtêm 

uma importante vitória acordando pelo primeira vez com o patro- 
nato, em negociação directa, aumentos salariais de 24% e o 
clausulado geral do CCTV do sector." «Há que perguntar até 
que ponto o Poder não é conivente com a onda de incêndios que 
está a destruir cerca de 400 mil contos de floresta por ano», 
afirma um engenheiro sivicultor durante um encontro de técnicos 
florestais com jornalistas, patrocinado pela Associação Portu- 
guesa de Economistas. 

Demissão aceite 

13 
Quinta-feira 

e* 

Incendiários presos 

, v: r;" „ Em comunicado, a Associa- 
ção de Armadores do Guadia- 
na volta a acusar o secretário 
de Estado das Pescas, Gon- 
çalves Viana, de impedir a 
realização de um acordo fron- 
teiriço com os armadores es- 
panhóis, altamente vantajoso 
para a economia nacional." A 

Polícia Judiciária anuncia haver prendido seis indivíduos suspei- 
tos da autoria de sete fogos postos nas zonas de Cascais e 
Sintra." A empresa pública da Quimigal revela que assinou no 
Maputo, com a República Popular de Moçambique, cinco contra- 
tos de assistência no valor global de 200 000 contos." Entra no 
segundo dia a greve dos CTT, com aumentos de adesões por 
parte dos trabalhadores, e enquanto a administração dos CTT e 
o Governo continuam sem contactar os sindicatos do sector, 
ascende a mais de 10 milhões o número e volumes postais acu- 
mulados nas estações dos Correios, rondando a dezena de mi- 
lhar o número de avarias telefónicas. 

14 
Sexta-feira 

SEfí-flCT 
iPTT 

Greve nos CTT 

A Federação Portuguesa 
dos Sindicatos do Comércio e 
Serviços afirma que, com a 
demissão do Governo Balse- 
mão, perde toda a validade a 
autorização legislativa que lhe 
fora concedida pela Assem- 
bleia da República para alterar 
o regime de comercialização 

de cereais." Termina a greve dos CTT enquanto a Federação 
das Comunicações e Telecomunicações (FCT) anuncia que vai 
processar a administração dos CTT por violação da lei da greve, 
visto ter substituído trabalhadores em greve por contratados a 
prazo e elementos de outras secções da empresa, o que contra- 
ria o disposto legal." Inicia-se no meio de grande agitação inter- 
na, nova reunião do Conselho Nacional do PPD/PSD que, em 
princípio, indigitará a personalidade a propor ao Presidente da 
República para Primeiro-Ministro." A União dos Sindicatos do 
Porto (USP/CGTP-IN) afirma em comunicado que «um novo Go- 
verno AD, com ou sem Balsemão, não servirá nem resolverá os 
graves problemas que afligem os trabalhadores e a população e 
que afectam o País, antes os agravará». 

15 
Sábado 

.nrrf" 
teifis o ao 

É anunciado o aumento dos transportes colectivos na área do 
Grande Porto a partir de 1 de Setembro, um aumento que oscila 
entre os 16% para os passes sociais e mais de 28% para os 
bilhetes simples." A CGTP-IN exige a revogação imediata do 
despacho normativo n.0 180/81 «representativo, no próprio Ano 
Internacional do Deficiente, do desprezo do Governo AD pela 
resolução dos problemas dos deficientes». 

16 
Domingo 

Termina de madrugada a reunião do Conselho Nacional do 
PSD/PPD, reunido em Lisboa desde a noite de sexta-feira, o qual 
decidiu pedir a Pinto Balsemão que seja o sucessor de si mesmo 
no cargo de Primeiro-Ministro; não surgiram outras alternativas, 
e enquanto Cavaco e Silva e Eurico de Melo abandonavam os 
trabalhos, Helena Roseta e Santana Lopes, que horas antes se 
opunham «ferverosamente» A Balsemão, deram uma pirueta 
completa passando a apoiá-lo." Os 300 controladores aéreos 
portugueses iniciam um boicote de 48 horas ao tráfego aéreo 
norte-americano nos nossos aeroportos, em apoio dos 12 000 
colegas dos EUA despedidos pela administração Reagan na se- 
quência de uma greve por reivindicações salariais. 

17 
Segunda-feira 

Na sequência da demissão do Governo «AD»/Balsemão, o 
Presidente da República, general Ramalho Eanes, recebe em 
Belém delegações de todos os partidos com assento parlamen- 
tar; entretanto Freitas do Amaral, uma semana após ter feito um 
«elogio fúnebre» a Pinto Balsemão, afirma, em nítido recúo, que 
«nada tem a opor» a que Balsemão suceda a si própria na chefia 
do desacreditado Governo da «AD»." A SIP do PCP sublinha em 
comunicado que os mais recentes episódios da crise da «AD» e 
designadamente a decisão do Conselho Nacional do PSD de 
indicar para Primeiro-Ministro a mesma figura — Pinto Balsemão 
— que se havia demitido há uma semana, põem em evidência 
que os partidos da coligação govérnamental não hesitam em 
sujeitar as instituições democráticas e o Pais a degradantes ma- 
nobras pessoais e partidárias." Um documento da CNA afirma 
que «os protestos da lavoura prosseguirão, independentemente 
de quem esteja no Governo, até que a voz dos agricultores seja 
ouvida, atendida e respeitada e as suas principais reclamações 
resolvidas». 

18 
Terça-feira 

Em conferência de Imprensa realizada em Lisboa os presi- 
dentes de 28 Câmaras Municipais dos distritos de Portalegre, 
Évora e Beja responsabilizam o Governo «AD» pela situação de 
autêntica catástrofe que se vive no Alentejo, provocada pela 
seca, tendo aquelas Câmaras já gasto 500 mil contos em várias 
medidas de emergência, pelo que exigem que o Governo as 
subsidie, tal como a Lei das Finanças Locais prevê para si- 
tuações de «calamidade pública»," A Federação das Comuni- 
cações e Telecomunicações (FCT) decide ir propor aos sindica- 
tos representativos dos trabalhadores dos CTT o endurecimento 
das formas de luta a adoptar até à resolução do conflito laboral 
que decorre há várias semanas na empresa." Em comunicado, o 
Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas de Évora anuncia várias 
acções de protesto e esclarecimento público dos trabalhadores 
agrícolas desempregados do distrito. 

Efeméride da semana — A 16 de Agosto 
de 1729, no reinado de D. João V, inicia-se 
a construção do Aqueduto das Águas Li- 
vres, em Lisboa, monumental obra que na 
época custou 5500 contos, lançando-se 
para tal um imposto público, o «real de 
água»; foram principais obreiros Flândrio 
Gorgel do Amaral, Manuel da Maia, Custó- 
dio Vieira e Silva Pais. 

Editorial 

Nem Balsemão nem Freitas do Amaral 

— AD fora do Governo! 

A crise política a nível das forças governantes, atin- 
giu um ponto de saturação de tal intensidade que a 

coloca em limites próximos do estado de rotura. 
De rotura entre a AD e as realidades sociais, econó- 

micas e políticas do País, os problemas nacionais e as 
aspirações mais sentidas do Povo português. 

De rotura entre a auto-imposição do Governo AD — 
de Balsemão ou de quaisquer outros — e a recusa da 
maioria do Povo português a aceitar um tal governo. 

De rotura entre o abominável «projecto político AD» 
e o 25 de Abril, entre o plano subversivo da AD e a demo- 
cracia. 

De rotura generalizada, finalmente, entre os princi- 
pais partidos componentes da AD e entre «falcões», «an- 
dorinhas», e «pombas» de cada partido da AD. 

Mas a deterioração da crise política e a degradação 
consequente da situação nacional, para além dos gravo- 
sos custos que implica para o Povo português, deve 
alertar-nos para certas características comuns de si- 
tuações diferentes, produzidas ao longo da História e na 
vida dos povos, designadamente do nosso próprio povo, 
quando os regimes democráticos sossobrarám e em seu 
lugar o fascismo se alcandorou no Poder. 

OS regimes fascistas, as ditaduras reaccionárias, 
sempre germinaram e se alimentaram no caldo de 

cultura da deterioração, do enfraquecimento e da parali- 
sia das instituições democráticas. 

No nosso País o processo é conhecido mas não sig- 
nifica, necessariamente, que a História se repita. 

Por detrás da crise portuguesa actual — larvada, cur- 
tida e agravada pelos executores da política de recupera- 
ção capitalista, latifundista e imperialista no aparelho de 
Estado desde 1976 — o fascismo projecta a sua sombra, 
as forças do 24 de Abril levantam cabeça e sonham com 
uma nova escalada do Poder. Os saudosistas do passa- 
do trabalham activamente para uma nova supressão da 
liberdade em Portugal. 

Mas no Portugal democrático de 1981 esta é uma 
causa vencida; o plano subversivo da AD choca-se fron- 
talmente com a vontade irredutível do Povo português; a 
reacção não tem força, nem credibilidade política, nem 
base social de apoio para levar avante os seus projectos. 
E este é um traço distintivo entre as condições do assal- 
to vitorioso ao Poder do fascismo em 1926 e as tentati- 
vas de retorno do fascismo em 1981 sob a égide da AD, 
irrevogavelmente condenadas à derrota. 

NA encenação burlesca da demissão e da provável 
readmissão de Balsemão como primeiro-ministro 

(R), para além dos seus aspectos de ópera cómica e das 
emanações pestilenciais da crise interna da AD, há uma 
ameaça real contra o regime democrático e um perigo de 
retorno do fascismo que não pode ser substimado. 

Mas há também uma possibilidade real de conjurar 
tais ameaças e perigos e existem condições extrema- 
mente favoráveis para afastar definitivamente da área do 
Poder a reacção personificada na AD e para operar uma 
viragem democrática na política nacional. 

Os meandros da demissão de Balsemão ainda não 
são suficientemente conhecidos do grande público. No 
plano interno da AD sabe-se como o CDS, detentor no 
Governo Balsemão das pastas de maior importância po- 
lítica, minava a hegemonia do PSD como primeiro parti- 
do da AD e como pretendia impor a sua própria hege- 
monia. 

Sabe-se também como Freitas do Amaral ambiciona- 
va e conspirava pessoalmente para se assenhorear da 
direcção da AD e da máquina do Governo. 

Na crise que levou à demisção de Balsemão e nas 
acidentadas reuniões do Conselho Nacional do PSD viu- 
-se como as intrigas de Freitas do Amaral, em estreita 

aliança com os mais ultras do partido do primeiro-minis- 
tro demissionário, influíram decisivamente nas discus- 
sões e nos resultados. 

FREITAS do Amarai nunca engoliu a «afronta» de não 
ter substituído Sá Carneiro na chefia do Governo. 

Nunca aceitou ser segundo. 
Procurou basear a sua não participação no Governo 

Balsemão em razões de coerência política por ter afirma- 
do não querer ser governo em caso de vitória do general 
Ramalho Eanes. 

Uma das suas investidas contra Balsemão era o «fra- 
co antieanísmo» do primeiro-ministro demissionário, 
nas suas intrigas durante a demissão do Governo Balse- 
mão propôs-se ocupar a presidência da AR — uma pos- 
sibilidade «constitucional» de ocupar a Presidência da 
República em caso de «impedimento» do general Rama- 
lho Eanes... 

Freitas do Amarai prepara-se activamente para se 
guindar à Presidência da República seja de que maneira 
for. 

É sintomático que na imprensa fascista e fascizante 
afecta à AD se procure agora adoçar a pílula de um pos- 
sível regresso ao governo de Freitas do Amaral, mesmo 
com Ramalho Eanes em Presidente da República, com 
base numa situação pretensamente nova. 

Pelas mãos de Balsemão, muito «solicitado» e sob a 
encenação de um «ultimato», Freitas do Amaral prepara- 
-se para já para assumir o controlo directo ou indirecto 
do governo em estreita coordenação com os ultras do 
PSD, Eurico de Melo, Cavaco e Silva, Amândio de Azeve- 
do, Roseta, Barreto, Santana Lopes e outros. 

Nas vésperas da demissão de Balsemão, Freitas do 
Amaral fez na sua comunicação à TV o «requiem» do 
primeiro-ministro demissionário. Balsemão será um 
morto-vivo se aceitar regressar ao cargo de que por rá- 
bula saloia se demitiu. 

Balsemão, o «primeiro», ficará irremediavelmente o 
«segundo» sob o comando efectivo de Freitas do Amaral 
arcando com as custas principais do processo, da anti- 
patia e do inevitável fracasso da AD. 

Moura Guedes, o chefe do grupo parlamentar do 
PSD, naturalmente dentro da jogada e nos meandros da 
intriga, disse significativamente que no Conselho Nacio- 
nal do PSD a cabeça que deveria ter «rolado» era a de 
Freitas do Amarai: 

Entre os barões da AD ainda não se sabe bem que 
cabeças vão «rolar». 

A de Freitas do Amaral, desejada por Moura Guedes, 
parece qué ainda não vai desta. O ambicioso presidente 
do CDS prepara-se para ser ele — e não Mário Soares — 
o candidato da AD às eleições presidenciais de 1985. 

Odr. Mário Soares veio de novo a terreiro em nome 
do PS. reivindicar para a AD as responsabilidades 

na solução da crise e a sua continuação no governo. 
Os parceiros do PS na FRS (a UEDS e a ASDI) que 

Mário Soares quer manifestamente sacrificar ao chama- 
do «bloco central» — está claro, apenas prematuro, 
como ele diz — solidarizaram-se com aquela insólita po- 
sição do secretário-geral do PS. 

O dr. Mário Soares, que sempre tem mostrado um 
soberano e profundo desconhecimento da problemática 
nacional e dos perigos que ameaçam a democracia por- 
tuguesa, joga visivelmente no apodrecimento e no des- 
gaste totais da AD no Poder, para surgir depois como o 
«redentor» que traz nas mãos salvadoras a receita mila- 
grosa para curar o País da política de descalabro nacio- 
nal da AD. 

O dr. Mário Soares, tem feito constar, segundo os 
seus amigos, que se propõe candidatar-se à Presidência 
da República em 1985. 

Não se percebe bem onde o dr. Mário Soares irá bus- 
car a base eleitoral necessária que lhe garanta a eleição 
para o ambicionado cargo que tem em mira, o seu tal 
soberano e profundo desconhecimento das realidades 
veda-lhe a visão clara das coisas e pode atirar ao charco 
as suas ambições. 

O dr. Mário Soares quer amarrar o PS a um suicídio 
político caucionando a continuação da AD no governo, 
fazendo-lhe o jogo mesmo á custa dos sofrimentos, da 
miséria e da ruína do Povo português, e agitando a alter- 
nativa PS como a única possível ao governo e à política 
da AD. 

O dr. Mário Soares continua a alardear o seu incorri- 
gível anticomunismo e a cobrir de insultos o PCP. É a si 
próprio que se prejudica afinal o secretário-geral do PS. 

No momento actual, perante a greve desestabiliza- 
ção política de exclusiva responsabilidade e iniciativa da 
reacção coligada na AD, perante a desavergonhada exi- 
bição pública das tricas, ambições e rivalidades no seio 
da coligação reaccionária, que ameaça paralisar as insti- 
tuições do País, o dr. Mário Soares não hesitou em profe- 
rir uma grave calúnia contra os comunistas portugueses 
dizendo que «é o PCP que desestabiliza a situação políti- 
ca portuguesa». (!!!) 

Vê-se que não é a convergência, o entendimento, o 
estabelecimento de um clima de diálogo construtivo en- 
tre os democratas o que norteia as atitudes políticas do 
dr. Mário Soares, mas precisamente o contrário. 

MESMO não encontrando a concordância do PS para 
as suas propostas, o PCP continua apesar disso a 

defender a convergência, o entendimento e a criação de 
um clima de diálogo entre as forças democráticas, no- 
meadamente entre comunistas e socialistas, para uma 
saída democrática para a crise actual. 

A AD tem hoje, ainda mais que ontem, falta de legiti- 
midade não só para governar mais 4 anos como para 
governar mais 1 dia. 

Quando o PCP propõe a todas as forças democráti- 
cas e patrióticas uma troca de impressões sem con- 
dições prévias sobre a situação actual, as suas «leitu- 
ras» e desenvolvimentos, parte do pressuposto da exis- 
tência de condições extremamente favoráveis para cor- 
rer em definitivo com a reacção do Poder e para opor 
uma alternativa democrática viável à AD e ao seu 
Governo. 

O PCP cinge-se estritamente ao quadro constitucio- 
nal quando preconiza a formação de um governo de ges- 
tão, a dissolução da actual Assembleia da República e a 
realização de novas eleições legislativas. 

Nas consultas com o PR para a formação de um novo 
governo, nas conversações eventuais com outros parti- 
dos e organizações democráticas, no necessário debate 
entre as massas populares o PCP defenderá uma saída 
para a crise assente numa alternativa democrática que 
colha o decisivo apoio e adesão maioritário do Povo por- 
tuguês e responda aos interesses e aspirações funda- 
mentais das massas populares. 

Não há uma alternativa PCP nem uma alternativa FRS 
ou PS para opor vitoriosamente ao Governo e à política 
da AD. Uma alternativa de qualquer força democrática 
isolada conduziria ã derrota inevitável uma causa que é 
potencialmente e poderá vir a ser de maneira efectiva 
amplamente vitoriosa. 

A AD deve ir para a rua com Balsemão ou Freitas do 
Amaral ou com os dois; com as «pombas» ou os 
«falcões» ou quaisquer outros. 

A continuação da AD á frente do Governo pode con- 
duzir o País a um verdadeiro desastre nacional e consti- 
tuiria uma ameaça permanente ao regime democrático. 

PCP 

Esplanada da Amizade Festa da Unidade Madalena (Gaia) 

Acampamento da JCP em Messines (Algarve) em Aljustrel 

encerra dia 25 

Encerra no início da próxi- 
ma semana o acampamento 
organizado peia Juventude 
Comunista Portuguesa 
(JCP) na Madalena, em Vila 
Nova de Gaia, no qual con- 
vivem cerca de 200 jovens, 
estudantes e trabalhadores. 

Após diversos "fogos de 
campo", em que se realiza- 
ram, entre outras, sessões 
sobre o 60.° Aniversário do 
PCP e sobre a Reforma 
Agrária, está marcada para 
dia 25 (terça-feira) a jornada 
de encerramento com as se- 
guintes iniciativas: 

• Concurso subordinado ao 
tema "O campista é o 
maior"; 
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Fundos para o CT 

Noite de Fado (com Bene- 
dito Pereira e Fernando 
Teixeira); 
Encerramento das provas 
desportivas dinamizadas 
no decurso do acampa- 
mento: 
Intervenção de J. Pina 
Moura, dirigente da JCP e 
membro do Comité Central 
do PCP, que abordará te- 
mas como a situação polí- 
tica, problemas e tarefas 
da juventude. 

Os camaradas de Messi- 
nes, na região do Algarve, 
prosseguem com entusias- 
mo uma campanha de reco- 
lha de fundos para a cons- 
trução de um Centro de Tra- 
balho na vila. 

A campanha decorre sob 
o lema «No centro do Algar- 
ve um novo CT do PCP» e é 
dinamizada pela Comissão 
de Freguesia do Partido, 
com o apoio de simpatizan- 
tes e amigos do PCP. 

No âmbito da importante 
iniciativa, os comunistas de 
Messines instalaram em 
meados de Julho uma espla- 
nada onde se realizam ini- 

Camaradas falecidos 

Cândida Abrantes 
Ferreira 

Com 78 anos, faleceu no pas- 
sado dia 28 de Julho a velha mi- 
litante comunista Cândida 
Abrantes Ferreira, antiga operá- 
ria da Fábrica dos Discos e da 
Manutenção Militar, na zona 
oriental de Lisboa. 

Mulher combativa, ligada ao 
Partido há muitos anos, Cândi- 
da Ferreira foi presa pela polícia 
política do fascismo — a RIDE 
— em 1963 quando esta preten- 
dia localizar o seu filho (o cama- 
rada Domingos Abrantes, ac- 
tualmente membro do Secreta- 
riado e da Comissão Política do 
Comité Central do Partido), que 
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então se evadira da prisão de 
Caxias. 

A camarada Cândida Abran- 
tes foi um exemplo de valorosa 
mulher comunista nos duros 
anos do regime fascista. 

Mário Bento 

Com 31 anos, faleceu no pas- 
sado dia 15, o militante comu- 
nista Mário da Silva Bento. O 
nosso camarada era pequeno 
comerciante em Xabregas e mi- 
litava no organização do Beato 
(Lisboa). 

José Santos 

Natural de Colares — Sintra, 
faleceu recentemente, com 45 
anos, o camarada José Domin- 
gos Carvalho dos Santos (Zé 
Puto), trabalhador exemplar e 
militante muito activo. 

Referindo-se ao Partido era 
frequente ouvi-lo dizer que foi 
«a lanterna que lhe indicou o ca- 
minho». 

José Nogueira 

Faleceu recentemente, com 
49 anos de idade, o camarada. 
José Maria Nogueira, maquinis- 

ta do Metropolitano de Lisboa. 
Membro do Partido há vários 
anos, o nosso camarada sem- 
pre se destacou pela sua dedi- 
cação na defesa dos interesses 
dos trabalhadores, das liberda- 
de e da democracia. 

A participação maciça dos co- 
legas de trabalho e dos camara- 
das no cortejo fúnebre testemu- 
nham, só por si, a simpatia e o 
carinho que lhe dedicavam. 

Expressando o sentir de todo 
o Partido, o colectivo do «Avan- 
te!» dirige aos familiares dos ca- 
maradas desaparecidos as mais 
sentidas condolências. 
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ciativas públicas em todos 
os fins-de-semana, sempre 
com a participação de cente- 
nas de pessoas, da comuni- 
dade local e também tu- 
ristas. 

No convívio ali realizado 
no último sábado esteve pre- 
sente o camarada José Vito- 
riano, membro da Comissão 
Política do Comité Central 
do PCP, que falou sobre o 
actual momento político. 

Amanhã, haverá uma 
sessão-festa com actuações 
de Samuel, Rancho Folclóri- 
co da Quinta da Laranjeira 
(Odelouca) e dois acordeo- 
nistas locais. 

No domingo, a Juventude 
Comunista de Messines or- 
ganiza, em conjunto com a 
Comissão de Freguesia do 
PCP, uma jornada de conví- 
vio juvenil,cujo programa in- 
clui, nomeadamente, jantar 
de confraternização e baile. 

Amanhã, os camaradas 
de Aljustrel promovem, à 
noite, a Festa da Unidade, 
iniciativa de convívio popular 
integrada na divulgação da 
«Festa do «Avante!». 

Participam os artistas 
José Viana Dora Leal. O bai- 

le da Festa será animado 
pelo conjunto de Jorge Nas- 
cimento. No serviço de bar 
não faltarão bons petiscos. 

A Festa da Unidade inicia- 
-se às 22 horas, no Parque 
Municipal. 

Festas em Canidelo 

S. Pedro da Cova 

e Lousada 

Por iniciativa dos militan- 
tes comunistas, estão mar- 
cadas para o próximo fim- 
-de-semana, na região do 
Porto, as seguintes festas 
populares, de convívio e uni- 
dade, ambos com início no 
sábado e prolongamento no 
domingo: 

Festa das Colheitas 

Com um diversificado programa artístico e recreativo, reali- 
za-se no próximo fim-de-semana a II Festa das Colheitas, na 
vila alentejana de Avis. 

A iniciativa pertence à Comissão Concelhia do Partido e do 
seu programa destaca-se, por exemplo, uma exposição sobre 
o 60.° aniversário do PCP, outra com máquinas agrícolas, bai- 
le, serviço de bar, ranchos folclóricos, etc. 

A Festa realiza-se sábado e domingo, no Larqo do Con- 
vento. 

Canidelo (Vila Nova de 
Gaia) — junto ao Parque de 
Salgueiros, música, baile, 
actividades infantis, inter- 
venção política da camarada 
Helena Medina, do Comité 
Central; 

Lousada (Meinedo) — 
música, baile popular, «co- 
mes-e-bebes», intervenção 
política do camarada Edgar 
Correia, membro do CC. 

Entretanto, na zona de S. 
Pedro da Cova, estão pre- 
vistas outras iniciativas no 
sábado à noite no lugar de 
Ramalho (exibição de um fil- 
me) e no domingo em Rio 
Ferreira (manhã infantil, es- 
pectáculo musical, tiro ao 
alvo, jogo da malha e serviço 
de bar). 
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Política nacional 

A «AD» sujeita o país a degradantes 

manobras pessoais e partidárias 

Conhecida a decisão 
do PSD de voltar a indi- 
car Pinto Balsemão 
para Primeiro-Ministro, 
a SIP do PCP divulgou, 
na passada segunda- 
-feira, a seguinte nota: 

1. Os mais recentes 
episódios da crise da 
«AD» e, designadamen- 
te, a decisão do Conse- 
lho Nacional do PSD de 
indicar para Primeiro-Mi- 
nistro a mesma figura - 
Pinto Balsemão — que de 
Primeiro-Ministro se ha- 
via demitido há uma se- 
mana, põem em evidên- 
cia que os partidos da co- 
ligação governamental 
não hesitam em sujeitar 

as instituições democráti- 
cas e o País a degradan- 
tes manobras pessoais e 
partidárias. 

2. O comportamento 
dos partidos da «AD» e 
dos seus dirigentes no 
decurso da presente cri- 
se política revela com ex- 
trema clareza, não ape- 
nas o seu completo divór- 
cio dos problemas reais 
do povo e do País, mas 
também um arrogante 
desprezo pela dignidade 
do Estado, pelo prestígio 
das instituições e pelo 
próprio respeito devido 
aos cidadãos. 

3. Confirma-se assim 
inteiramente que, como o 

PCP tem acentuado, o 
afastamento da «AD» do 
Governo, além de consti- 
tuir uma condição essen- 
cial para poupar o povo e 
o País aos agravados sa- 
crifícios e prejuízos que a 
continuação da política 
da «AD» significaria, é 
também uma exigência 
fundamental para impedir 
o desgaste das insti- 
tuições e a degradação 
da vida política nacional 
provocadas pelas deses- 
peradas tentativas da 
«AD» para adiar o seu 
colapso final. 

4. A opinião pública na- 
cional não pode deixar de 
reter que, depois de a 

«AD» ter conduzido o 
País para uma gravísima 
situação económica e so- 
cial, o que os partidos da 
«AD» estão afinal discu- 
tindo é sobretudo ouem 
deve assumir o comando 
do prosseguimento da 
mesma política ruinosa e 
desastrosa. Neste senti- 
do, torna-se evidente que 
arranjos, mais ou menos 
provisórios, dentro dos 
partidos da «AD» não po- 
derão dar resposta aos 
vivos anseios do povo 
português de ver melho- 
radas as suas condições 
de vida e de ver assegu- 
rado um caminho de 
bem-estar, progresso, 

justiça social e desenvol- 
vimento. 

5. Tanto pela sua ne- 
fasta política como pelos 
métodos e manobras a 
que estão recorrendo, os 
partidos da «AD» teste- 
munham perante o País 
que a sua permanência 
no Governo seria alta- 
mente gravosa para os 
interesses populares e 
nacionais e muito perigo- 
sa para a estabilidade do 
regime democrático. 
Mais cedo do que tarde, 
a convocação de novas 
eleições legislativas aca- 
bará por impor-se como a 
solução democrática ne- 
cessária para a crise polí- 
tica. 

Sabotagem e corrupção na banca 

denunciadas no Porto 

Nos últimos dias e em 
duas diferentes situações, 
os bancários comunistas da 
cidade do Porto tomaram 
posição pública sobre os 
desmandos que a «AD» vem 
praticando na banca nacio- 
nalidada. Porque a banca é 
utilizada nas mais diversas 
manobras de favorecimento 
obscuro dos interesses de 
reconstituição de grandes 
grupos monopolistas. Por- 
que a banca é sabotada na 
sua missão de motor finan- 
ceiro da economia nacional. 
Porque a banca é assaltada 
e desgovernada pelo arnvis- 
mo e compadrio de uma 
clientela política incompe- 
tente mas voraz. 

A célula do PCP na União 
de Bancos Portugueses/Por- 
to toma posição contra a fa- 
lência da empresa têxtil 
«Corfatrvs Confecções», 
onde a UBP assume a posi- 
ção de maior credor, sendo- 
de estranhar que nenhuma 
medida seja tentada no sen- 

tido de tornar viável a sobre- 
vivência da empresa, pos- 
suidora de um moderno par- 
que de máquinas que lhe ga- 
rante condições de rentabili- 
dade do ponto de vista tec- 
nológico, 

Joga-se assim com 600 
postos de trabalho e com os 
próprios interesses da banca 
nacionalizada, já que a UBP 
dificilmente recuperará os 
cerca de 150 mil contos da 
dívida da «CorfarrTs». 

Quem irá assim beneficiar 
com esta falência? À falên- 
cia é à cessação dos contra- 
tos de trabalho não irá suce- 
der a venda da «CorfanVs», 
por «tuta e meia», a algum 
grupo monopolista em re- 
construção? 

Por sua vez o secretariado 
da célula do BESCL e a cé- 
lula do BNU do PCP denun- 
ciam a vaga de admissões, 
transferências.promoções e 
nomeações para funções de 
chefia que se sucedem a rit- 
mo acelerado no seio da 

banca nacionalizada, com 
total desprezo dos critérios 
normais de competência e 
grau de aptidões dos candi- 
datos. São as relações de 
família e de partido que ver- 
dadeiramente contam. Ca- 
sos há de postos inexisten- 
tes no organigrama e no 
CCTV, criados exclusiva- 
mente para promover figuras 
gradas à «AD» esgotadas as 
outras possibilidades de pro- 
moção. Exemplo disto foi a 
criação «a martelo» da figu- 
ra do «agrupamento» no 
BESCL, para promover o di- 
rigente dos bancários do 
PPD no Porto, Rato Alves, 
de chefe de serviços na UBP 
para subdirector no BESCL. 

Mais recentemente, pros- 
segue o comunicado dos 
bancários comunistas, no 
BESCL e no BNU, «especta- 
cular promoção teve desta 
vez por beneficiário o sr. 
Sousa Pereira, hoje chefe do 
serviço nacional de pessoal 
do BESCL, lugar vago há 

cerca de três anos, dado que 
o C. de Gestão «não via nin- 
guém no banco com qualida- 
des para a função». 

Mas foi no BNU, finalmen- 
te, que o C. de Gestão aca- 
baria por descobrir uma 
competência na pessoa, jus- 
tamente, de Sousa Pereira. 
E quem é ele? O «sindicalis- 
ta» que em 1978 «nego- 
ciou» o mal-fadado CCTV 
então publicado. A sua ac- 
tuação por essa altura deve 
ter impressionado muito e 
merecia um prémio... 

Quem apresentou e de- 
fendeu na Assembleia da 
República o escandaloso es- 
tatuto do deputado aprovado 
pela «AD» e com abstenção 
do PS? 

Pois foi o deputado PPD, 
Manuel António Araújo dos 
Santos, presidente eleito da 
Mesa da Assembleia Geral 
do sindicato. 

O que tem feito a direita 
desde que está no Sindi- 
cato? 

1. Admite a família... políti- 
ca para o seu quadro de fun- 
cionários. 

2. Malbarata o dinheiro 
dos trabalhadores em janta- 
radas, aquisição de prédios, 
etc. 

3. No seio das comissões 
sindicais e de trabalhadores, 
os elementos da «AD» fa- 
zem quase todos contra-va- 
por para as tornar inope- 
rantes. 

Os bancários, afirma-se 
na parte final do comunica- 
do, enganados com a dema- 
gogia da «AD», não mais se 
deixarão iludir e saberão es- 
colher de futuro para os de- 
fender os seus companhei- 
ros de trabalho que não se 
servem da passagem pelas 
estruturas representativas 
dos trabalhadores como 
trampolim para uma carreira 
mais fácil, ou de cargo no 
Sindicato para se favorece- 
rem. E entre esses estão, to- 
dos o reconhecem, os comu- 
nistas. 

Mais uma do Telejornal 

A SIP do PCP divulgou an- 
teontem a seguinte nota: 

Tendo o Telejornal da 
RTP/1 noticiado ontem, de 
forma nada esclarecedora, 
que o dirigente do PCP Car- 
los Costa, à saída de uma 
audiência de uma delegação 
do PCP com o Presidente da 
República, se tinha recusa- 
do a responder a perguntas 
dos jornalistas, a SIP do 
PCP está autorizada a es- 
clarecer; 

1. Aquele dirigente do 
PCP anunciou aos jornalis- 
tas que faria uma declaração 
sintetizando a posição do 

PCP, sobre a crise política 
que havia sido transmitida 
ao Presidente da República. 
Uma vez concluída a referi- 
da declaração, feita aliás 
sob constantes interrupções, 
Carlos Costa informou com 
efeito que não responderia 
naquela ocasião a pergun- 
tas dos jornalistas, tendo no 
entanto reafirmado de forma 
clara a total disponibilidade 
do PCP para, noutro local e 
em qualquer momento, dar 
resposta a todas as gues- 
tões que os profissionais de 
informação desejassem co- 
locar ao PCP. 

2. Esta posição explica- 

-se pela preocupação de evi- 
tar que, como lamentavel- 
mente tem sucedido noutras 
ocasiões, os mais influentes 
meios de comunicação so- 
cial, designadamente a Tele- 
visão e Rádio, escamoteiem, 
mutilem ou desvalorizem as 
declarações que o PCP con- 
sidera essenciais numa de- 
terminada conjuntura, sacri- 
ficando-as em favor de res- 
postas a perguntas que, do 
ponto de vista do PCP, são 
manifestamente laterais ou 
acessórias. 

O facto de ainda ontem o 
Telejornal ter mutilado várias 
passagens da declaração de 

Carlos Costa, apesar da sua 
notória brevidade, mostra 
que as preocupações do 
PCP têm todo o fundamento. 

3. O PCP considera intei- 
ramente natural e legítimo 
que os profissionais de infor- 
mação procurem aproveitar 
determinadas circunstân- 
cias, e concretamente a rea- 
lização de encontros de de- 
legações de partidos com o 
Presidente da República 
para obterem declarações 
ou definições de posições 
que julguem necessárias ao 
esclarecimento da opinião 
pública. 

4. Entretanto, sendo co- 

nhecido que frequentemente 
dirigentes de outros partidos 
se têm recusado a respon- 
der a perguntas dos jornalis- 
tas sem que tal facto tenha 
sido destacado pela RTP ou 
motivado qualquer estranhe- 
za, é de esperar que seja pa- 
cificamente aceite o direito 
que assiste aos dirigentes 
do PCP de, em circunstân- 
cias e em momentos por si 
determinados, limitarem as 
suas declarações ao que 
consideram essencial ou cir- 
cunscreverem o âmbito das 
questões a abordar com os 
órgãos de informação nes- 
sas oportunidades. 

Os incêndios 

e os seguros 

# Que papel deverá ter o Instituto 

Nacional dos Seguros? 

O problema dos incêndios analisado na perspectiva da 
actividade seguradora, nomeadamente no que se refere 
ao papel que esta não desempenha e devia 
desempenhar, é o tema de um comunicado recente da 
autoria do Organismo de Direcção dos Seguros de 
Lisboa do PCP. 

O comunicado recorda 
que "existem motivos que le- 
vam ao recurso a incêndios, 
como por exemplo o cresci- 
mento mais lento dos pinhei- 
ros e o seu valor comercial 
mais baixo; madeireiros e in- 
dustriais que passam a com- 
prar as madeira» a preços 
mais baixos; a efectivação 
de seguros em condições ir- 
regulares que garantem a 
rentabilidade da venda, sem 
mais trabalho". 

Mais adiante: "Numa fase 
inicial, o governo mandou 
anunciar que iria tomar o 
controlo sobre a comerciali- 
zação das madeiras. De- 
pois, certamente influencia- 
do pelos madeireiros e co- 
merciantes de madeiras, 
acabou por desistir de tal 
projecto. Não deixa de ser 
curioso notar que a grande 
vaga de incêndios ocorre 
precisamente onde existe 
um maior caciquismo por 
parte de apoiantes da 'AD' e 

que os incendiários sejam 
postos em liberdade rapida- 
mente". 

Afirma-se ainda no comu- 
nicado: 

"O Instituto Nacional de 
Seguros, que se saiba, não 
tem tomado medidas de 
controlo dos sinistros verifi- 
cados, nomeadamente 
quem são os recebedores 
dê avultadas indemnizações 
e se em anos anteriores os 
mesmos madeireiros, nego- 
ciantes e industriais também 
tiveram incêndios". 

"Reconhece-se que ao 
INS cabem importantes tare- 
fas moralizadoras na activi- 
dade seguradora, pelo que 
não deverá manter-se numa 
atitude passiva perante o 
que está ocorrendo". 

"A Organização de Segu- 
ros de Lisboa do Partido Co- 
munista Português está em 
condições de afirmar que, no 
próprio Sector Nacionaliza- 
do se aceitam seguros que 

deveriam ir ao Acordo Agrí- 
cola e que entram nas cartei- 
ras de incêndios e outros 
ramos". 

"O Instituto Nacional de 
Seguros deverá - sob pena 
de se tornar cúmplice - exi- 
gir às Seguradoras que fa- 
zem parte do Acordo Agríco- 
la, uma prática de gestão eti- 
camente correcta, tecnica- 
mente aprovável, sendo for- 
necidos todos os elementos 
que permitam ter uma visão 
correcta da sinistralidade 
efectivamente verificada". 

"Não faz sentido que - 
sem o conhecimento do INS 
e seu Acordo Agrícola - se 
paguem milhares de contos 
de indemnizações, sem 
qualquer rasto de controlo 
sobre os beneficiários. Não 
é admissível que,'no Sector 
Nacionalizado, se aceitem 
seguros de matas sem a 
proporcionalidade do risco a 
cargo dos segurados, sem o 
cumprimento de prazos para 
início dos seguros. Esta prá- 
tica de gestão é ostensiva- 
mente virada para os in- 
cendiários!". 

"O Instituto Nacional de 
Seguros também deve ac- 
tuar na defesa do prestígio 
dos Seguros". 

JCP salienta 

duma política democrática 

«Dois governos da 
"AD" chegaram para de- 
monstrar que com qual- 
quer outro governo "AD" 
os problemas nacionais, 
em vez de se resolverem, 
serão agravados, e a 
vida e o futuro da juven- 
tude portuguesa serão 
cada vez mais difíceis», 
salienta, a dado passo, o 
documento divulgado há 
dias pela Comissão Exe- 
cutiva da Comissão Cen- 
tral da JCP, Juventude 
Comunista Portuguesa, 
que anteriormente se 
reúnira em Lisboa. 

Analisando o actual 
momento político, aquele 
organismo dirigente da 
JCP sublinha que a ac- 
tual crise, da aliança dos 
partidos reaccionários 
tem a ver directamente 
com a falência de uma 
política que,também para 
os sectores juvenis, é 
marcada «por uma brutal 
degradação das con- 
dições económicas, so- 
ciais e culturais». 

Acrescenta a Comis- 
são Executiva da CC dos 
jovens comunistas que 
«a crise da AD' é o resul- 
tado da sua derrota a 7 
de Dezembro e da luta 
popular contra uma políti- 
ca inconstitucional e sub- 
versiva, de agravamento 
da situação económica e 

financeira, da subida bru- 
tal dos preços dos bens 
essenciais, do aumento 
do desemprego e da in- 
segurança do trabalho, 
chocando com os inte- 
resses do Povo, da Ju- 
ventude e do País, que 
levou à rápida redução 
do seu apoio social e ao 
fracasso da 'AD' e do seu 
projecto». 

No caso concreto da 
juventude, a política da 
«AD» não resolveu e pio- 
rou ainda problemas 
como o desemprego e a 
habitação, os contratos 
a prazo, o 12.° ano, a de- 
gradação das con- 
dições de ensino, a li- 
mitação do acesso aos 
cursos universitários, 
as dificuldades e ata- 
ques à autonomia uni- 
versitária, problemas 
que têm mobilizado mi- 
lhares de jovens numa 
luta dinâmica, de unidade 
e firmeza em torno de so- 
luções e propostas objec- 
tivas. 

«A realização de novas 
eleições legislativas pre- 
cedidas da dissolução da 
Assembleia e a formação 
de um governo de gestão 
constituem», salienta a 
JCP, «a solução para a 
saída da perigosa crise e 
instabilidade em que a 
'AD' mergulhou o País e 

o regime democrático». 
Ao referir a necessida- 

de de um governo com 
uma política democrática 
«baseada no respeito e 
na defesa das conquistas 
do 25 de Abril», capaz de 
resolver os grandes pro- 
blemas e de dar concreti- 
zação aos justos direitos 
da jovem geração, a JCP 
declara que «tal Governo 
é possível com o entendi- 
mento das forças demo- 
cráticas e em particular 
entre socialistas e comu- 
nistas». 

• Apelo 
O documento da Co- 

missão Executiva dã Co- 
missão Central da JCP 
contém um apelo «a to- 
dos os socialistas, aos jo- 
vens de sectores católi- 
cos, a toda a juventude, 
para que, nas fábricas, 
nos campos, nas esco- 
las, nas localidades, se 
unam na luta pela satisfa- 
ção das suas reivindi- 
cações e interesses ime- 
diatos, enfrentando com 
combatividade e determi- 
nação a política antijuve- 
nil da 'AD', exigindo a for- 
mação de um governo 
democrático que com 
uma política democrática 
contribua para a resolu- 
ção dos problemas da ju- 
ventude e do País». 

Sábado, na Voz do Operário 

Dias Lourenço analisou a situação política 

No decorrer da sessão realizada sábado passado na Voz do 
Operário, em que se procedeu ao 2.° Sorteio da EP, o camarada 
Dias Lourenço fez uma intervenção sobre a situação política, ten- 
do afirmado: 

Camaradas: 
As palavras têm o seu valor — os comunistas dão às palavras o 

seu sentido exacto. Na crise política actual há palavras que devem ser 
ditas. 

A AD está podre e cheira mal: a crise política deteriora-se numa 
escala sem precedentes e com aspectos de opereta — mas por detrás 
da crise o fascismo arreganha os dentes. 

Antes o povo exigiu nas ruas: «Mota Pinto para a rua!» e o Mota 
Pinto foi para a rua; «Sá Carneiro para a rua!» e Sá Carneiro foi para a 
rua. De maneira inesperada, é certo, num trágico acidente, mas a 
morte física antecedeu a morte política. Antes de morrer fisicamente 
Sá Carneiro dizia que se perdesse iria para casa. Perdeu. Depois dele 
o Povo português escaldado com as experiências do Governo AD/Bal- 
semão exigiu «AD/Balsemão para a rua!» Balsemão foi para a rua ou 
foi à rua e já volta? Isso mostra de maneira palmar que quem deve ir 
para a rua não é Balsemão apenas mas a AD no seu conjunto. 

Porque está então podre a AD? Será só porque está cheia de 
larvas, será porque é uma crosta cheia de pus que está a estalar? Será 
porque é um saco de gatos não a fazer rom-rom mas assanhados? 

E por isso tudo, sim, mas é principalmente porque o famigerado 
projecto AD se choca com as realidades do Portugal de Abril, porque o 
seu plano subversivo tem por objectivo a destruição do regime demo- 
crático e a restauração do poder económico e político do grande çspi" 
tal, porque esta política antipopular, antidemocrática e antipatriótica 
põe contra a AD cada vez mais a luta firme, organizada e unida do 
Povo português. 

O Povo português, com os trabalhadores como sua força mais 
combativa mostra-se cada vez mais decidido a defender as suas con- 
quistas democráticas, a salvaguardar o património libertador de Abril, a 
travar a ofensiva da reacção. ,. . . 

Nestes dias de aguda crise ficámos a saber melhor do que antes, 
pela boca dos que se reivindicam fiéis herdeiros de Sá Carneiro, que o 
projecto AD é um celerado projecto contra o 25 de Abril, contra a 
democracia, contra a Pátria. Toda a política da AD no governo tem sido 
um empenhamento raivoso contra o 25 de Abril. 

Podemos perguntar, camaradas, e responder com verdade e a 
vontade: 

Agravar as condições de vida do povo trabalhador, promover a 
baixa do salário real, aumentar o desemprego principalmente dos jo- 
vens e das mulheres, aumentar a insegurança no trabalho, provocar a 
escalada dos preços através da injusta política dos pacotes, sera isto o 
25 de Abril? 

Não, camaradas, isto é o 24 de Abril!     
■ Provocar a ruína e a miséria dos pequenos e médios agricultores, 

negar-lhes a justa paga do seu produto e do seu trabalho, agravar-lhes 
o custo dos factores de produção, recusar-lhes o credito, encarecer- 
-Ihes o dinheiro com juros leoninos numa escala inacessível, favorecer 
os ricos proprietários, será isto o 25 de Abril? 

Não camaradas, isto é o 24 de Abril! 

Destruir as nacionalizações, entregar os sectores básicos da eco- 
nomia nacional ao capital privado, vender de mão-beijada aos antigos 
monopolistas empresas nacionalizadas, impedir a posse dos gestores 
eleitos pelos trabalhadores como manda a Constituição, será isto o 25 
de Abril? 

Não, camaradas, isto é o 24 de Abril! 
Desmantelar a Reforma Agrária, devolver aos latifúndios as terras 

expropriadas, levar aos campos do Alentejo e do Ribatejo a violência, o 
esbulho, a fome, o desemprego e por vezes a morte, será isto o 25 de 
Abril? 

Não, camaradas, isto é o 24 de Ab?il! 
Rasgar a Constituição democrática da República Portuguesa, ten- 

tar aniquilar nela os direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores, 
fornecer uma base jurídica ao retorno do poder económico e político do 
grande capital, será isto o 25 de Abril? 

Não, camaradas, isto é o 24 de Abril! 
Promover a guerrilha institucional contra o PR e o CR, pôr órgãos 

de soberania contra órgãos de soberania, será isto o 25 de Abril? 
Não, camaradas, isto é o 24 de Abril! 
Abrir caminho e cobrir escuras negociatas, fomentar e proteger a 

corrupção como nos casos da EPAC/AGA e do roubo de terras das 
UCPs, praticar a imoralidade na atribuição dos dinheiros do Estado, 
como se viu no caso do Estatuto dos Deputados, será isto o 25 de 
Abril? • 

Não, camaradas, isto é o 24 de Abril! 
E isto é o famigerado projecto AD. 
E é contra este sinistro projecto que se ergue a luta cada vez mais 

determinada e firme da classe operária portuguesa, dos camponeses, 
da juventude, das mulheres, dos reformados, dos deficientes, numa 
luta que já pôs na rua milhões de portugueses e que tem assumido 
amplitude e firmeza jamais atingidas. As greves, manifestações e con- 
centrações populares, a crescente expressão política da poderosa luta 
conduzida pelos sindicatos, pelas comissões de trabalhadores, pelos 
órgãos de poder local democráticos, todas essas grandiosas lutas e 
acções muitas delas dirigidas ou inspiradas pelos comunistas são a 
artilharia pesada do povo trabalhador e dos democratas que têm des- 
baratado os intentos da reacção no poder, que têm feito recuar os 
«barões» da AD, desorientado e minado as fileiras da reacção, que 
têm reduzido de maneira drástica a base eleitoral, social e política da 
AD. 

São lutas, algumas de grande dureza mas cheias de heroicidade. 
Devemos saudar daqui, como um símbolo da combatividade da classe 
operária portuguesa os valentes mineiros da Panasqueira pela greve 
de 14 semanas que terminou vitoriosamente — uma corajosa luta que 
é um exemplo de unidade e vontade para todos os trabalhadores do 
nosso País. 

É o poderoso movimento de massas em conjugação com a iniciati- 
va política das forças democráticas, com notável destaque do PCP, 
que está fundamentalmente na origem do apodrecimento e da falência 
do projecto político da AD e não as suas tricas internas. 

Camaradas: 
Neste momento, o principal partido da AD, o partido do Primeiro- 

-Ministro demissionário, debate, num pandemónio digno das forças e 
interesses que representa, se Balsemão fica ou vai, se as «pombas» 
vencem os «falcões» ou se os «falcões», se transformam em 
«pombas». 

Balsemão, despeitado com a guerra interna dos seus parceiros, 
aludiu mesmo à possibilidade de entregar o governo aos mais ultras 
que o contestam e são uma minoria no seu próprio partido. 

Quer dizer que o governo minoritário da AD que recolheu menos de 
metade dos votos dos portugueses em Outubro e Dezembro do ano 
passado está em transe de cair nas mãos de uma minoria da minoria. 

A ilegitimidade da AD para continuar desgovernando o Raís torna- 
-se visivelmente mais ilegítima. 

Mas nesta hipotética mudança o Povo português e os órgãos de 
soberania como a AR, o PR e o CR têm uma palavra a dizer. Uma 
palavra decisiva. 

Não basta que Balsemão vá para a rua — é necessário, inadiável e 
essencial que, com Balsemão, vá para a rua a AD no seu conjunto. 

A AD para a rua é uma exigência nacional. Isto é tanto mais neces- 
sário quando nos bastidores da AD se chega a falar num governo com 
Freitas do Amaral, Cavaco e Silva, Eurico de Melo, Soares Carneiro, 
Roseta e toda a fina flor dos ultras. Quem sabe, talvez, se vem a falar- 
-se ainda no sr. Adriano Moreira para ministro das «colónias» e no sr. 
Franco Nogueira para ministro sem pasta. 

Não há fumo sem fogo. Por detrás desta gente é o fascismo que 
estende as garras e arreganha os dentes. 

O nosso povo que tem defendido com tanta determinação as con- 
quistas de Abril tem forças suficientes para impedir um tal passo; no 
quadro das instituições democráticas uma saída para a crise é possível 
desde que assim o queiram as forças democráticas, patrióticas e anti- 
fascistas portuguesas. 

Camaradas: 
Como se sabe o nosso Partido tem-se pronunciado desde a primei- 

ra hora pela saída da AD do governo e, no escaldar da crise, tem 
insistido com força numa saída democrática para a situação actual. 
Propostas concretas foram feitas a todos os partidos, organizações e 
individualidades democráticas. 

Perante a incapacidade, a incompetência, a ilegitimidade da AD 
como força de governo impõe-se uma alternativa democrática que 
arranque Portugal da crise, que assegure a defesa e a continuidade da 
Revolução de Abril, que trave o caminho para o abismo, que restabele- 
ça a legalidade democrática, que promova a melhoria das condições 
de vida do Povo português. 

As nossas propostas encontraram um profundo eco no seio das 
massas populares. Infelizmente entre as forças democráticas, em par- 
ticular de alguns círculos dirigentes do PS, nenhum gesto se verificou 
no sentido da aceitação da nossa iniciativa aglutinadora da luta dos 
democratas. 

Mesmo uma proposta tão simples e descomprometida como o exa- 
me sem condições prévias da situação actual foi recusada pela Comis- 
são Permanente do PS e pelo seu secretário-geral, Mário Soares. 
Achais, camaradas, que esta era uma proposta desrazoável? 

Não podemos deixar de registar que certos cantos de sereia da AD 

em relação aos socialistas não encontraram da parte de Mário Soares 
a mesma atitude de repulsa que manifestou em relação às propostas 
do PCP. 

O dr, Mário Soares está virado para a possível formação de um 
chamado «bloco central» que pretenderia liderar, mas o que daí resul- 
taria nada teria a ver com a defesa da democracia mas sim com a 
defesa da reacção moribunda. O «bloco central» outra coisa não seria 
senão uma tábua de salvação para a barca arrombada da AD que uma 
vez com os rombos consertados à custa do PS e de Mário Soares 
retomaria o seu curso de destruição do regime democrático e com 
outro timoneiro que não o secretário-geral do PS. É para um bloco das 
forças democráticas e não para salvação da AD através do tal «bloco 
central» que é imperioso centrar as nossas atenções comuns. 

O dr. Mário Soares e certos outros democratas de vistas curtas 
afirmam que o PCP faz do PS o alvo principal dos seus ataques. 

Isto é completamente falso. O PCP sempre virou contra as forças 
reaccionárias a sua intransigente oposição. A reacção é o verdadeiro 
inimigo da democracia que é preciso afastar do poder. 

O que os comunistas não podem é aceitar sem resposta os insul- 
tos, calúnias e falsificações da sua acção proferidos pelos secretário- 
-geral do PS. 

Camaradas: 
Os comunistas estão firmemente determinados a encontrar com 

todos os democratas, principalmente com o PS, um vínculo comum de 
acção contra as forças que ameaçam a Revolução de Abril. 

Mas pensamos que o necessário esforço para o diálogo, a negocia- 
ção, o entendimento, a convergência com as outras forças democráti- 
cas, em particular com o PS, não é incompatível, antes pelo contrário, 
com a necessidade da crítica democrática às posições lesivas da de- 
mocracia e do 25 de Abril entre companheiros de luta que se propõem 
defender as conquistas democráticas do nosso povo. 

Nesse sentido continuaremos a proceder para que as nossas even- 
tuais críticas às outras forças democráticas e naturalmente ao PS se 
caracterizem pela verdade e pela objectividade. 

No momento actual a busca de uma alternativa democrática implica 
a discussão, o diálogo, a negociação, entre todos o que estão interes- 
sados em defender a democracia, porque nenhuma força democrática 
isolada tem no momento actual possibilidades de oferecer e fazer vin- 
gar uma tal alternativa válida ao governo e à política antidemocrática 
da AD, 

A AD deve ir para a rua! Um governo democrático de gestão deve 
ser formado. A dissolução da Assembleia da República e a realização 
de novas eleições legislativas representam a saída mais justa no qua- 
dro das instituições democráticas. 

Dias Lourenço terminou o seu discurso renovando as propos- 
tas do PCP, insistindo na necessária convergência e unidade en- 
tre as forças democráticas, salientando o papel dos comunistas e 
do PCP como partido dos trabalhadores na superação da crise 
actual, na defesa e consolidação do regime democrático, no defi- 
nitivo afastamento da AD da área do poder, na unidade das forças 
democráticas e patrióticas do nosso País para uma alternativa 
democrática ao governo e à política da AD. 


